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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  E 
CONTRADIÇÃO.  FGTS.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL. 
RECURSO REJEITADO.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não se prestando para reexame da matéria. Não havendo omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material no julgado, incabíveis se 
revelam os aclaratórios, mesmo que tenham finalidade específica 
de prequestionamento.

- “Constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a 
eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que  lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos 
aclaratórios”1. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  integrando  a  decisão  a  certidão  de 
julgamento de fl. 297.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Maria do Socorro 
Gomes de Oliveira, contra acórdão que negou provimento ao recurso apelatório e adesivo 
e deu provimento parcial ao recurso adesivo,  apenas para o fim de adequar os juros de 
mora e a correção monetária aos termos acima delineados, mantendo os demais termos 
da sentença vergastada.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Inconformado  com  o  provimento  in  questo,  o  embargante  opôs 
recurso  de  integração,  para  ser  conferido  efeito  modificativo  ao  julgado,  alegando,  em 
suma: a ocorrência de contradição no que se refere a aplicação da prescrição trintenária a 
condenação da edilidade ré ao pagamento do FGTS, conforme entendimento do STF.

Ao  final,  requer  o  conhecimento  e  o  provimento  dos  presentes 
aclaratórios, para que seja sanada a contradição apontada.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando os autos, penso que o recurso não deve ser acolhido, 
vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade, mas prequestionar e 
rediscutir matéria que versa sobre o mérito da demanda, o que é impossível na via estreita 
dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer defeito 
a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora dirimida com a 
devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a  matéria 
posta à análise, mormente ao se considerar que a matéria ventilada nos aclaratórios fora 
devidamente analisada e motivadamente refutada no acórdão. Neste particular, tenho que 
não  subsiste  qualquer  vício  a  ser  integrado,  merecendo  destaque,  consequentemente, 
excertos da decisão ora embargada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive 
com fulcro na abalizada Jurisprudência:

“Destaco, por oportuno, que a controvérsia em deslinde transita 
em redor do suposto direito da autora à percepção dos depósitos 
relativos ao FGTS, observando o seu prazo prescricional. 

A esse respeito, exsurge do caderno processual, em verdade, que 
a  natureza  do  vínculo  que  a  autora  mantinha  com  a 
Municipalidade,  à  época das verbas que ora pretende receber, 
era  de  auxiliar  de  serviços  gerais,  sendo  o  contrato 
sucessivamente  renovado,  portanto,  manifestamente  nulo,  eis 
que  firmado  independentemente  de  prévia  aprovação  em 
concurso público.



A propósito, muito embora a promovente tenha sido contratada 
sem a realização de concurso público, certo é que o recebimento 
da  retribuição  pecuniária  pelo  trabalho  prestado  à 
Administração  configura  direito  dos  servidores 
constitucionalmente assegurado (art. 7º, CF), tendo em vista que 
não  se  admite  a  prestação  de  serviço  sem  que  haja 
contraprestação, sob pena de enriquecimento ilícito.

No tocante ao FGTS, em casos de contrato sem a realização de 
concurso  público,  ocorrendo  a  desnaturação  da  contratação 
temporária pela permanência do vínculo por prazo acentuado, o 
Colendo  STJ,  em  sede  de  julgamento  de  recursos  repetitivos, 
assentou  o  cabimento  do  FGTS,  nos  termos  das  seguintes 
ementas de julgamento:

“Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  há  obrigatoriedade  de 
pagamento  de  FGTS  em  caso  de  exoneração  de  servidor 
contratado  temporariamente  sem  concurso  público.  2.  O  STF 
entende que "é devida a extensão dos direitos sociais previstos 
no  art.  7º  da  Constituição  Federal  a  servidor  contratado 
temporariamente, nos moldes do art.  37,  inciso IX, da referida 
Carta  da  República,  notadamente  quando  o  contrato  é 
sucessivamente  renovado"  (AI  767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, DJe 24.4.2012). 3. O STJ firmou, sob o 
rito  do art.  543-C do CPC,  entendimento no sentido de que a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso público,  equipara-se  à ocorrência  de culpa recíproca, 
gerando  para  o  trabalhador  o  direito  ao  levantamento  das 
quantias  depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS  (REsp 
1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009). 
4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do FGTS na 
conta vinculada  do trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho seja 
declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 
19-A  da  Lei  8.036/90,  incluído  pela  MP  2.164-41/2001).  (STJ  - 
AgRg no REsp 1434719/MG, Rel.  Min.  Humberto Martins,  T2, 
24/04/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. CONTRATO DE TRABALHO DECLARADO 
NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E  LEVANTAMENTO. 
SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem 
o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu 



contrato  de  trabalho  por  ausência  de  prévia  aprovação  em 
concurso  público"  (Súmula  466/STJ).  Em  razão  de  expressa 
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada 
do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 
hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da  Constituição  Federal, 
quando mantido o direito ao salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 # 
incluído  pela  Medida  Provisória  2.164-41/2001).  2.  Ressalte-se 
que "a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão 
da ocupação de cargo público  sem a necessária  aprovação em 
prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/
88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas 
na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp 1.110.848/RN, 1ª Seção, 
Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de  3.8.2009  #  recurso  submetido  ao 
regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal de origem 
decidiu que o fato de o contrato temporário ser declarado nulo 
não induz ao pagamento do FGTS". Contudo, "tal entendimento 
destoa  da  jurisprudência  do  STJ,  que  é  no  sentido  de  que  a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88, 
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas 
na sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, 
Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  DJe  de  24.9.2012).  4.  Agravo 
regimental  não  provido.  (AgRg  AgRg  REsp  1291647/ES,  Rel. 
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  2ª  TURMA,  16/05/2013,  DJe 
22/05/2013).

A  Corte  Superior,  inclusive,  editou a  Súmula  nº  466,  em que 
consolidou o entendimento de que “o titular da conta vinculada 
ao  FGTS  tem  o  direito  de  sacar  o  saldo  respectivo  quando 
declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia 
aprovação em concurso público”.

Portanto,  à  luz  de  tais  entendimentos,  verifica-se  que,  na 
presente  casuística,  não  há  qualquer  razão  para  o  não 
recolhimento  do  FGTS relativamente  ao  período  dos  serviços 
prestados  pela  promovente  e  devidamente  comprovados  nos 
autos, observada, é claro, a prescrição quinquenal.

De outra banda, naquilo que tange aos consectários legais retro 
mencionados, urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de 
que,  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  “[...]  para 
pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores 
públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da  seguinte  forma: 



percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da 
publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-
F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida 
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de 
29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F 
da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice 
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança,  nos termos do disposto no art.  1º-F da Lei  9.494/97, 
com  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção 
monetária,  em  face  da  declaração  de  inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 
1º-F  da  Lei  9.494/97,  calculada  com base  no IPCA, a  partir  da 
publicação da referida Lei (30/06/2009).2

Ademais, relativamente aos termos de início dos juros de mora e 
da correção monetária, aponto que tais consectários legais devem 
incidir na forma acima elencada, a contarem, respectivamente, da 
citação  e  da  data  do  inadimplemento  das  verbas,  isto  é,  do 
momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

A  par  de  tais  considerações,  nego  provimento  aos  recursos 
apelatório e adesivo, e dou parcial provimento ao recurso oficial, 
apenas  para  o  fim de  adequar  os  juros  de  mora  e  a  correção 
monetária  aos  termos  acima  delineados,  mantendo  os  demais 
termos da sentença vergastada.”

Nesse  referido  prisma,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
decidiu:  “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício 
de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios”3.

Portanto,  tenho  que  esta  não  é  a  via  correta  para  se  rediscutir  a 
matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada.  Nesse 
diapasão,  afigura-se  salutar  aduzir  que  a  motivação  contrária  ao  interesse  da  parte  ou 
mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao recorrente não autoriza o 
acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido, o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO DE 
FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I e II, do 
CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a 

2 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.
3 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



rediscutir os fundamentos da decisão embargada.4

Por  fim,  vale  ressaltar  que  a  prescrição  para  a  condenação  da 
edilidade  ao  pagamento  do  FGTS  é  realmente  quinquenal,  conforme  se  verifica  na 
jurisprudência pátria, in verbis:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CONTRATO 
TEMPORÁRIO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. COBRANÇA DE 
FGTS.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557 , 
CAPUT,  DO  CPC  .  SEGUIMENTO  NEGADO.  Nos  termos  da 
jurisprudência do STJ, o Decreto 20.910 /32, por ser norma especial, 
prevalece  sobre  a  lei  geral,  de  modo  que  o  prazo  prescricional 
referente à cobrança de débito relativo ao FGTS em desfavor da 
Fazenda Pública é quinquenal. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00018699420148150751,  -  Não  possui  -,  Relator  DES 
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 15-03-2016) 

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 31 de janeiro de 2017.

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. 18/12/2009.


